VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2018

Mensagem A-nº 104/2023 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 04 de setembro de 2023

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 295, de 2018, aprovado por essa nobre Casa de Leis, conforme Autógrafo nº 33.527.
De iniciativa parlamentar, a proposição objetiva instituir o Projeto “Cuca Legal”, voltado aos cuidados, proteção e ações preventivas relacionadas à saúde mental da população, e estabelece que a coordenação, planejamento, implantação, monitoramento e operacionalização das suas ações serão realizados pela Secretaria da Educação, de forma articulada com a Secretaria da Saúde.
Apesar dos louváveis propósitos do legislador, vejo-me na contingência de negar assentimento à proposição, tendo em vista que ela versa sobre matéria de cunho nitidamente administrativo, função constitucional conferida ao Poder Executivo, de modo que a sua instituição por via legislativa não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Conforme já consignado em diversos precedentes, a ordem constitucional atribui ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade e com o auxílio dos Secretários de Estado, o exercício da direção superior da administração estadual, bem como a prática dos demais atos de administração (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual).
É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere a medida proposta.

Por outro lado, consoante destacou a Secretaria da Saúde, desde 2007 existe o Programa Saúde na Escola (PSE), de âmbito nacional, que é fruto de uma política intersetorial da atenção integral (prevenção, promoção e atenção) à saúde de crianças, adolescentes e jovens do ensino básico, abarcando, também, a saúde mental.
Considerando o aspecto da intersetorialidade do tema, a aludida Pasta vem atuando, de forma conjunta, com a equipe do Conviva/SP (da Secretaria de Educação), cuja atribuição é orientar e qualificar as equipes das escolas estaduais a desenvolverem ações relacionadas à promoção de saúde de forma integral nos espaços escolares, inclusive com a contratação de equipes de psicólogos que atendem “online” as questões institucionais e qualificam os professores para o apoio emocional das crianças e adolescentes.
A Secretaria da Saúde informou, ainda, que tem se articulado com a Secretaria da Educação e com a UNIFESP para implementar, na rede estadual de ensino, o Programa "Tamojunto", com o objetivo de apoiar o desenvolvimento de habilidades de vida para os estudantes, colaborando assim para a diminuição de vulnerabilidades, a promoção de saúde mental e a prevenção ao uso de substâncias psicoativas dessa faixa etária.
Finalmente, cabe registrar que a Secretaria de Educação ofertou, aos professores e aos demais servidores da sua rede de ensino, curso de saúde mental promovido pelo Projeto “Ame sua Mente na Escola” e pela Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação (Efape).

A ação visa favorecer, por meio da educação em saúde, à promoção de saúde mental, à prevenção e à redução dos estigmas relacionados aos transtornos mentais, resolução de problemas mais leves dentro da própria escola, à identificação precoce e o encaminhamento adequado de casos para assistência especializada, assim como promover o autocuidado em relação à saúde mental dos próprios educadores.
Portanto, conclui-se que, em linhas gerais, as medidas contempladas no projeto já são realizadas pelos órgãos estaduais competentes.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 295, de 2018, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Tarcísio de Freitas

GOVERNADOR DO ESTADO 

A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
